
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ 

Avenida São Paulo, nº 1.113 – Cep: 17.730-000 – Parapuã - SP 

Fone/ Fax: (18) 3582- 9020 – e-mail: licitacao@parapua.sp.gov.br 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 

PROCESSO Nº 82/2026 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde, gerados 

pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de Parapuã. 

 

 

Do Recebimento das Propostas: 

A partir das 12:00 horas do dia 19/08/2026 até as 08:00 horas do dia 01/09/2026 

Da Abertura e Análise das Propostas: 

  Das 08:01 horas até às 08:59 horas do dia 01/09/2026 

Do Início da Sessão Pública: 

Às 09:00 horas do dia 01/09/2026 

  

Endereço Eletrônico: www.bll.org.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2026 

EDITAL Nº 26/2026 

PROCESSO N° 82/2026 

 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAPUÃ, CNPJ nº 53.300.331/0001-03, localizada 

na Avenida São Paulo, nº. 1.113 - Centro, Cep:17.730-000, na cidade de Parapuã/SP, 

TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar a abertura de 

procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, o qual será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, 

Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 4.318 

de 23 de janeiro de 2024 (https://www.parapua.sp.leg.br/leis/legislacao-

municipal/decretos-municipais) e outras normas aplicáveis à espécie e demais condições 

fixadas neste edital, sendo conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da Equipe de 

Apoio nomeados pela Portaria nº 18.586 de 02 de janeiro de 2025, designado nos autos 

do processo em epígrafe, visando a contratação de empresa especializada em prestação 

de serviços para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços 

de saúde, gerados pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de 

Parapuã, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados 

no quadro abaixo: 

  

Modalidade e Forma  Pregão Eletrônico 

Critério de Julgamento Menor Preço por Item 

Modo de Disputa  Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 

valores ou percentuais entre os 

lances  

R$0,10 (Dez centavos), (incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta)  

Participação Exclusiva 

ME/EPP  

NÃO 

Permitida a participação de 

consórcio  

Não 



  

 

Garantia de proposta (art. 58 da 

Lei Federal nº 14.133/2021) 

Não 

Valor Estimado da Contratação  R$261.730,00 (Duzentos e sessenta e um mil, setecentos 

e trinta reais).  

Sistema Eletrônico  Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).  

Locais em que serão divulgadas 

informações sobre o certame  

www.parapua.sp.gov.br; www.bll.org.br; PNCP 

Pedidos de esclarecimentos e 

impugnações exclusivamente  

www.bll.org.br 

  

Do Recebimento das Propostas: 

A partir das 12:00 horas do dia 19/08/2026 até as 08:00 horas do dia 01/09/2026 

Da Abertura e Análise das Propostas: 

Das 08:01 horas até às 08:59 horas do dia 01/09/2026 

Do Início da Sessão Pública: 

Às 09:00 horas do dia 01/09/2026 

 
 

1. OBJETO  

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos 

dos serviços de saúde, gerados pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de 

Saúde de Parapuã.  

1.2. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com o Anexo I – 

Termo de Referência.  

  

2. CONDIÇÕES PRELIMINARES  

2.1. O Pregão na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as 

suas fases por meio do portal da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura do Município de Parapuã 

– SP, mediante monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.  



  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema “BLL”, provido pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

(http://bll.org.br/).  

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL no endereço eletrônico http://bll.org.br, onde também deverão 

informar – se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização.  

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Parapuã/SP, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

3.1.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

3.2. Estarão impedidas de participarem, de qualquer fase deste Pregão, empresas que se 

enquadrem em uma ou mais situações a seguir:  

a) suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com 

fulcro no art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

b) sob processo de falência, dissolução ou liquidação;  

c) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer 

esfera de governo, com fulcro no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

d) proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98;  

e) proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/92;  

f) cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão.  

g) que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação 



  

 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si, nos termos do art. 14, V, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos termos do art. 14, VI, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

No caso de profissionais organizados sob a forma de Cooperativa poderão participar de 

licitação, desde que atendam às exigências conforme Art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

k) Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato.  

3.3. Aplicam-se, no que couber, os demais incisos dispostos no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

  

4. DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até data e horário marcados para 

recebimento da proposta, de acordo, no que couber, com o Anexo I, quando então encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

4.1.1. Os documentos previstos no Edital e Anexos, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.1.2. As licitantes deverão anexar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA 

READEQUADA, em original ou cópia autenticada e por publicação oficial, todos dentro de 

seu prazo de validade ou aquele que não possuem prazo de validade deverão ter sido 



  

 

expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) dias da abertura da seção pública, 

devendo ser anexados exclusivamente, os documentos de habilitação e a proposta 

readequada e, quando necessário, os documentos complementares, NA PLATAFORMA 

BLL, local da realização da licitação, até o limite de 02 (duas) horas pós-disputa, podendo 

ser requerida concessão de prazo maior desde que justificado, sob pena de inabilitação da 

empresa, e da aplicação das penalidades previstas neste Edital, independente de 

comunicação do Pregoeiro. 

4.1.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário 

e total do item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas recorrentes da execução do objeto.  

4.1.4. O licitante enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte que atende 

aos requisitos do art. 3° da LC n°123/2006 deverá informar essa condição em campo 

próprio do sistema eletrônico, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

4.1.5. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação 

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.  

4.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

4.2.1.  Até a abertura da proposta, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada.  

4.2.2. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Serão aceitas propostas com 

validade superior. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

4.2.3. Ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após 

a vírgula, com fixação do prazo de Validade da Proposta;  

4.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital.  

  

5.  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

5.1.  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.bll.org.br.  



  

 

5.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. Ressalta-se que, no 

ambiente eletrônico da sala de disputa, a permissão para envio de mensagem é dada 

somente ao pregoeiro(a).  

5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas 

no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

  

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

  

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor.   

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.   

7.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.4. Caso ocorra a oferta de lance errado, o licitante deverá excluir/cancelar seu 

último lance ofertado no intervalo de 10 (dez) segundos após o registro no sistema, 

na hipótese de lance inconsistente, errado ou inexequível, não sendo obrigação do 

Pregoeiro pela realização do cancelamento, mesmo que o licitante solicite o 

cancelamento pelo chat.   

7.5. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

Quando possível, o pregoeiro retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados durante sua desconexão.  



  

 

7.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e 

hora da reabertura DA SESSÃO.  

7.5.2. O modo de disputa utilizado será o 'MODO DE DISPUTA ABERTO”, nos termos do 

art. 56, I, da Lei Federal n° 14.133/21.   

7.5.3.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

7.5.4. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública.   

7.5.5. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

7.5.6.  Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será 

encerrada automaticamente.   

7.5.7. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 

acima, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa 

de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único 

do art. 7º, mediante justificativa  

7.5.8.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.   

7.5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

7.5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.   

7.5.11. Caso sejam ofertados lances de igual valor, haverá a aplicação, pelo sistema 

eletrônico, dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006.   

7.5.12. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.   



  

 

7.5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 

lances aos demais participantes;  

7.5.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.   

7.5.15. Obtida melhor proposta do que a inicialmente ofertada ou, após realizada a 

negociação com o pregoeiro, deverá ser enviada no sistema eletrônico, no prazo 

improrrogável de 2 (duas) horas contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema, nova 

Proposta Comercial e, se necessário, documentos complementares, adequados ao último 

lance.  

7.5.16. Todos os atos, valores e documentos encaminhados estarão devidamente 

registrados no sistema eletrônico;  

7.5.17. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço e verificará 

a habilitação do licitante conforme disposições do edital.   

7.5.18. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada, 

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.   

7.5.19. É facultado ao Pregoeiro, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e 

lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o 

disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.   

7.5.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata este item, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.   

7.5.21. No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 

analisados os documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em 

segundo lugar e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas 

neste edital.  



  

 

7.5.22. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda o Edital.   

7.5.23. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Pregoeiro declarará 

vencedora a empresa ofertante da proposta mais vantajosa, ou lance de menor preço. 

Neste instante abrir-se-á o prazo para o encaminhamento de mensagens e eventuais 

registros de manifestação de interposição de recursos. a) Será considerada mais vantajosa 

para a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, 

satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente o menor preço por 

lote para esta licitação; b) O prazo estabelecido para o encaminhamento de mensagens e 

eventuais registros de manifestação de interposição de recursos será de 30 (trinta) minutos 

após declarada, no sistema, a empresa vencedora.   

7.5.24. Findo o prazo estabelecido e não havendo eventuais registros de manifestação de 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta mais vantajosa 

para este município ou lance de menor preço.  

7.5.25. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

mais vantajosa para este município e o estimado para a contratação, sendo discricionário 

do Pregoeiro aceita-la ou não.   

7.5.26. No caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo lances, o 

desempate.   

7.5.27. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, sendo a única responsável pelos ônus decorrentes da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de 

sua própria desconexão, inclusive no que tange às disposições do subitem anterior.   

7.5.28. O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em 

especial os que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados. Para 

os demais casos, as comunicações serão feitas pelo contato de e-mail, motivo pelo qual os 

licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema.  

  



  

 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

8.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição.  

8.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito de certidão negativa.  

8.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da 

Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação.  

8.3. Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa 

de pequeno porte.  

8.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

8.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

notificada automaticamente pelo sistema que poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 

seu favor o objeto licitado;  

8.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do subitem 8.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do subitem 8.3, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  



  

 

8.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 8.3, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

8.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, 

após verificação da documentação de habilitação.  

8.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

8.5. Os privilégios concedidos pelas LC nº 123/2006 e 147/2014 serão aplicados às 

cooperativas, nos termos do artigo 34 da Lei nº 11.488/07.   

  

9. DA NEGOCIAÇÃO  

9.1. Antes de anunciar o vencedor o pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, “contraproposta” diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  

9.2. A contraproposta objetivando reduções de preços será feita pelo pregoeiro, 

separadamente para cada item, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

  

10. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA  

10.1.  A proposta de preço deverá ser apresentada e incluída na plataforma de 

licitações conforme Anexo IV e conter:  

10.1.1. Valores unitários e totais dos itens e seu quantitativo.  

10.1.2. Preferencialmente: Razão Social, endereço, CNPJ, número do banco, da agência e 

da conta corrente do licitante.  

10.1.3. Preferencialmente: nome, número de identidade, do CPF e telefone de pessoa para 

contato.  

10.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

no item 11, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  



  

 

10.3. O pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto.  

10.4.  O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de pessoas pertencentes ou não ao 

quadro de pessoal da comissão para orientar sua decisão.  

10.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

10.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 

de remuneração.  

10.7. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto o prazo de 

02 (duas) horas, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final 

atualizada.  

  

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Os documentos previstos no presente edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

11.1.1. O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até data e horário marcados para 

recebimento da proposta, de acordo, no que couber, com o Anexo I, quando então encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

11.1.2. As licitantes deverão anexar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A 

PROPOSTA READEQUADA, em original ou cópia autenticada e por publicação oficial, 

todos dentro de seu prazo de validade ou aquele que não possuem prazo de validade 

deverão ter sido expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) dias da abertura 

da seção pública, devendo ser anexados exclusivamente, os documentos de habilitação e 

a proposta readequada e, quando necessário, os documentos complementares, NA 

PLATAFORMA BLL, local da realização da licitação, até o limite de 02 (duas) horas pós-

disputa, podendo ser requerida concessão de prazo maior desde que justificado, sob pena 



  

 

de inabilitação da empresa, e da aplicação das penalidades previstas neste Edital, 

independente de comunicação do Pregoeiro. 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre.  

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

11.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado.  

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia que estejam legíveis, claras e nítidas.   

11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

11.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  



  

 

11.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;  

11.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

11.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior.  

11.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

 

11.16. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 



  

 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede;  

V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

VI - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

VII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971;  

VIII - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  

 

11.17. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA:  

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ;  

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 

as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art.11 da Lei 

nº 8212, de 24 de julho de 1991, em vigor;  

III - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Estaduais, 

relativos a DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA GERIDOS PELA PROCURADORIA-

GERAL DO ESTADO ou pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, e ou, Delegacia 

da Fazenda Estadual (dependendo do  

Estado), relativo ao domicílio ou sede do licitante;  



  

 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão de 

regularidade fiscal junto ao Município do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de 

validade;  

V - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

–através do Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade;  

VI - Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, 

dentro do prazo de validade.  

VII - Nos termos do Art. 206 do Código Tributário Nacional, para fins de regularidade fiscal 

e trabalhista, a empresa poderá apresentar certidão positiva com efeitos de negativa, que 

conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que 

tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.  

  

11.18.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

I - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

apresentação da proposta. Caso a Licitante esteja em recuperação judicial deverá 

apresentar o plano nos Termos da Súmula 50 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do 

Estado de São Paulo.  

  

11.19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - TÉCNICA/OPERACIONAL (ARTIGO 67 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021):  

I - Licença ambiental válida emitida por órgão competente autorizando os Serviços de 

Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação/disposição final do RSS (Resíduos 

Serviços da Saúde);   

II - Prova de registro ou de inscrição da licitante na entidade profissional competente;  

III - Comprovação da capacidade técnico-operacional. A aptidão da empresa para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, far-se-á mediante a apresentação de atestado expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, devidamente registrado 

junto ao CREA, indicando a prestação de serviços de: - Coleta, Transporte, Tratamento e 

Destinação/disposição final do RSS (Resíduos Serviços da Saúde);   



  

 

IV - Comprovação de capacidade técnico-profissional. A aptidão do profissional restará 

comprovada mediante a apresentação de CAT (Certidão de Acervo Técnico) emitida pelo 

CREA, em nome do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos 

serviços contratados e que faça parte do quadro da empresa licitante, cuja comprovação 

será mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 

contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha 

os requisitos, nos termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

na data fixada para apresentação das propostas, cuja parcela de maior relevância técnica 

e/ou valor significativo é: - Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação/disposição final do 

RSS (Resíduos Serviços da Saúde).  

V - Licença ambiental vigente, emitida por órgão competente, que autorize a empresa a 

realizar a destinação final de resíduos sólidos, nos termos da legislação ambiental aplicável;  

VI - Cópia da licença ambiental válida das unidades de destinação final que receberão os 

resíduos, bem como contrato, convênio ou declaração de anuência emitida pela unidade 

licenciada, demonstrando o vínculo formal com a contratada para fins de destinação;  

VII - Declaração de disponibilidade operacional, assumindo o compromisso de início 

imediato da execução dos serviços conforme o cronograma estipulado pela Administração;  

VIII - Indicação formal do Responsável Técnico pela execução dos serviços, devidamente 

registrado no CREA ou CAU, com apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT);  

  

11.20. OUTROS DOCUMENTOS  

I - Declaração conjunta (conforme modelo constante do Anexo III).  

II - Proposta (conforme modelo constante do Anexo IV).  

11.21. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data 

de apresentação das propostas;  

11.22. A qualquer momento, durante a vigência do processo licitatório poderá ser solicitada 

documentação atualizada;  

11.23. A critério do Pregoeiro, o prazo para encaminhamento dos documentos poderá ser 

distendido, desde que não haja prejuízo ao Órgão Público.  



  

 

11.24. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal apresentadas pelas 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC 

nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43.  

11.25. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas (fiscais e de 

regularidade trabalhista), será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

cujo termo inicial corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de 

habilitação.  

11.26. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa 

de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à 

regularidade fiscal.  

11.27. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, 

e o Pregoeiro(a) convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da 

etapa de lances.  

11.28. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro(a) convocará a próxima 

empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.  

11.29. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

  

12. RECURSO  

12.1.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata e observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021.  

12.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

12.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 15 

(quinze) minutos, sob pena de preclusão; 



  

 

12.2.2. Prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá 

exclusivamente pelo sistema;  

12.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser 

realizada pelo sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

12.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, 

que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

12.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. Encerrada a fase recursal e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto 

licitado será adjudicado à empresa vencedora, pela autoridade competente que em ato 

contínuo, homologará o certame e convocará o adjudicatário para assinar o instrumento 

contratual.  

  

14. DOTAÇÃO  

14.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão por conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO 02 - EXECUTIVO 

UNIDADE 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- F.M.S. 

3.3.9.0.39.0000 - 94 - Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica 

14.2. A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2026 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.   



  

 

15. PRAZOS, CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO/REAJUSTE  

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

presente instrumento, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021.  

15.2. As condições de prestações de serviços estão previstas no termo de referência.  

15.3. Os preços poderão ser alterados para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato em simetria com o disposto no art. 124, II, d, art. 

134 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

15.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.   

15.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 

(doze) meses contado da data da assinatura do contrato.  

15.9. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o 

prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 12 (doze) 

meses a contar da data da assinatura do contrato, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.  

15.11. Nos casos de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  



  

 

15.12. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo.  

15.13. Os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro/reajuste 

realizados pela CONTRATADA será respondido no prazo máximo de 1 (um) mês, contado 

a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada 

desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

15.14. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro não se iniciará enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pelo CONTRATANTE para adequada instrução do requerimento.  

  

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

16.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, conforme 

medições, e deverá ser emitida nota fiscal.  

16.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

16.3. Deverão estar incluídas, no valor contratado todas as despesas, sem quaisquer ônus 

para a Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, 

e quaisquer outros que incidam sobre a avença.  

16.4. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da 

Instrução Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece 

que os municípios devem reter o tributo sobre os valores das contratações de bens e 

prestação de serviços.  

16.5. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada 

a alíquota correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.  

16.6. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da 

entrega os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as 

especificações exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

16.7. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma 

da lei.  

16.8. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando os itens fornecidos estiverem em 



  

 

total conformidade com as especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária.  

16.9. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município 

comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação.  

16.10. Na hipótese das notas fiscais/fatura e/ou documentos apresentarem incorreções, o 

prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente 

regularizada.  

16.11. Deverão ser pagos somente os itens efetivamente fornecidos e aceitos pela 

fiscalização do Município;  

16.12. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 

das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 

bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

“pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado.  

16.13. Para a correção monetária prevista neste item será utilizada a variação do IPC-

FIPE.  

  

17. DA CONTRATAÇÃO  

17.1. Após a adjudicação e homologação do certame, a adjudicatária será convocada no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação recebida.  

17.2. Não sendo assinado o contrato, retirado o instrumento equivalente ou não sendo 

apresentadas as informações e documentos exigidos, poderá a Administração convocar o 

outro proponente classificado, observada a ordem da classificação, para celebrar o contrato 

ou retirar instrumento equivalente nas mesmas condições de sua oferta, e assim 

sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a ampla defesa e o contraditório.  

17.3. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do contrato ou retirar 

o instrumento equivalente, munida das informações e documentos mencionados no 

subitem 17.1 acima, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da efetiva 

convocação expedida pelo Departamento de Administração, Setor de Licitações.  

17.4. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que 

comprove a data do correspondente recebimento.  



  

 

17.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando 

solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

Administração. Não havendo decisão, a assinatura do contrato ou retirada de instrumento 

equivalente deverá ser formalizada no prazo previsto no item 17.1.  

17.6. Para a assinatura do contrato, o Departamento de Administração, poderá verificar, 

por meio da internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador e Fazenda 

Nacional.  

17.7. Também para assinatura do Contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o 

representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos 

correspondentes.  

17.8. A recusa injustificada em assinar o Contato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, observado o prazo e condições estabelecidas no subitem 17.1, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, 

sujeitando-a às sanções previstas da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

18. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS   

18.1. O município, através de servidores designados, realizará a permanente fiscalização 

dos serviços realizados pela contratada, podendo determinar que eventuais trabalhos 

realizados fora das especificações técnicas exigidas sejam refeitos, podendo suspender os 

pagamentos devidos à contratada até que tais providências sejam tomadas.   

18.2. Tratando-se o objeto da licitação de prestação de serviços contínuos, o recebimento 

dos serviços pelo município ocorrerá mensalmente, mediante análise e aprovação das 

medições mensais dos serviços, apresentadas pela contratada.   

18.3. A aprovação das medições e pagamento das faturas mensais, implica no efetivo 

recebimento dos serviços relacionados ao mês de referência.  

  

19. PENALIDADES  

19.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a 

prestação do serviço objeto deste edital, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021:  



  

 

19.2. A empresa que quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato/ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciada no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais.  

19.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.  

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.  

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 

do respectivo contratado.  

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente.  

19.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  



  

 

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva da 

Autoridade máxima do órgão, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 1 (um) ano de sua aplicação.  

19.5. Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido, a CONTRATADA se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total do contrato.  

19.6. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 

comprovada, o não cumprimento, por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, 

ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da 

falta, as seguintes penalidades:  

a)  multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do fornecimento 

realizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na 

alínea “b”.  

b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente aos itens 

constante da ordem de Fornecimento, na hipótese de qualquer das obrigações assumidas.  

c) Cancelamento da contratação e suspensão temporária do direito de licitar com o 

CONTRATANTE, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 02 

(dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de 

Fornecimento ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento.  

d) Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela CONTRATADA, 

esta sofrerá suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE pelo prazo de 12 (doze) meses.  

19.7. A aplicação de multas aqui referidas, independerá de qualquer interpelação, 

notificação ou protesto judicial, sendo exigíveis, desde a data do ato, fato ou omissão que 

tiver dado causa à notificação extrajudicial.  

19.8. De forma constitucional é assegurado a ampla defesa, e o contraditório, sendo entre 

eles a defesa prévia.  

  



  

 

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame.  

20.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica exclusivamente através do próprio sistema eletrônico do pregão indicado no 

quadro constante no preâmbulo deste edital.  

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema 

eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame.  

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei nº 13.709/2018 (“Lei Geral 

de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de 

proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado 

Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e 

obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis  

21.2. O Pregoeiro responsável pela realização desta licitação será designado por 

intermédio de portaria.  

21.3. Ao Ordenador de Despesas/autoridade competente, compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame em face 

de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

mediante ato escrito e fundamentado.  

21.4. A anulação do procedimento licitatório induz à anulação do Contrato.  

21.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  



  

 

21.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.  

21.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o 

cancelamento do contrato/Ordem de Serviço, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

21.8. É facultado ao Pregoeiro, ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

21.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no Diário Oficial do Estado.  

21.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro, com base na 

legislação em vigor.  

21.12. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pelo licitante. A falta de manifestação imediata e motivada 

importará a preclusão do direito de recurso.  

21.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Prefeitura Municipal de Parapuã/SP.  

21.14. Os participantes do Certame deverão verificar diariamente as mensagens, 

alterações, informações e prazos, disponibilizadas pelo pregoeiro via chat no sistema 

eletrônico (www.bll.org.br) ou através de e-mail até o encerramento final da Licitação com 

adjudicação do Objeto.  

21.15. O foro da cidade de Osvaldo Cruz - SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital.   



  

 

21.16. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, na 

plataforma eletrônica.   

21.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.bll.org.br, 

www.parapua.sp.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

22. DOS ANEXOS  

22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:   

22.1.1. ANEXO I - Termo de Referência;   

22.1.1.1. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;  

22.1.2. ANEXO III – Declaração conjunta;  

22.1.3. ANEXO IV – Modelo Proposta;  

22.1.4. ANEXO V- Minuta Contrato;  

Parapuã/SP, 18 de agosto de 2026.  

  

 

MILTON MITIO IWAYAMA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico nº 20/2026 - Processo nº 82/2026 

  

1. OBJETO  

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde, gerados pelas unidades 

vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de Parapuã. 

 

1.1. Especificação e Quantidade  

O serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de 

saúde (RSS) a ser contratado pelo Município de Parapuã deverá atender as normas 

estabelecidas pela Resolução CONAMA N°358/2005, Resolução SMA 33/2006 e 

Resolução pela RDC n°222/2018. 

 

ITEM SERVIÇO UN. QUANTIDADE 
MENSAL  

QUANTIDADE 
ANUAL 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos 
dos Serviços de saúde dos 
grupos A,B e E (Resolução 
CONAMA n°358/2005). 

KG 500 6.000 

2 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de animais 
mortos de pequeno porte (Grupo 
A.2) Resolução CONAMA 
n°358/2005 

KG 400 4.800 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada gestão dos 

Resíduos de Serviços de Saúde gerados pelas unidades de atendimento do Município de 

Parapuã, compreendendo a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final 

ambientalmente adequada desses resíduos, em conformidade com a legislação vigente.  

Os resíduos provenientes dos serviços de saúde apresentam potencial risco a saúde 

pública e ao meio ambiente quando manejados de forma inadequada, exigindo 

procedimentos específicos desde sua segregação até sua disposição final. Assim, torna-



  

 

se imprescindível a contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos 

órgãos competentes, que possua capacidade técnica, operacional e legal para executar 

todas as etapas do gerenciamento externo desses resíduos. 

A contratação visa assegurar o cumprimento das normas estabelecidas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA, especialmente a RDC nº 222/2018 da Anvisa, 

que estabelece as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGRSS), pela Resolução CONAMA nº 358/2005 que dispõe sobre o tratamento e a 

disposição finais dos resíduos dos serviços de saúde, definindo as regras para o 

tratamento e o descarte correto dos resíduos de serviços de saúde, pela Resolução 

SMA 33/2006 que estabelece os procedimentos e diretrizes para o gerenciamento, 

tratamento e disposição final dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) no Estado de 

São Paulo, regulamentando as práticas para os resíduos dos Grupos A, B e E, focando 

na proteção do meio ambiente e da saúde pública e pela Lei Federal nº12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos), pela Lei nº14.133/2021 e demais legislações 

ambientais e sanitárias aplicáveis.  

A execução adequada desses serviços contribui diretamente para a prevenção de riscos 

de contaminação biológica, química e perfurocortante, protegendo pacientes, profissionais 

da saúde, trabalhadores da limpeza urbana, a população em geral e o meio ambiente, 

além de evitar passivos ambientais, sanções administrativas e responsabilizações ao 

Município.  

Dessa forma, a contratação é indispensável para garantir a continuidade dos serviços 

públicos de saúde, assegurar o cumprimento das exigências legais e sanitárias, preservar 

a saúde coletiva e promover a correta gestão ambiental dos resíduos gerados pelas 

unidades municipais de saúde, atendendo ao interesse público e aos princípios da 

legalidade, eficiência, economicidade e sustentabilidade previstos na Lei Federal 

nº14.133/2021. 

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

Valor estimado para a contratação anual dos serviços é de R$261.730,00 (Duzentos e 

sessenta e um mil, setecentos e trinta reais). 

 

 



  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações do Contratante:  

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato, edital e seus anexos;  

5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas;  

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado;  

5.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

5.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

5.1.7. Cientificar o Setor Competente para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.  

5.1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.  

5.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, edital e 

anexos ao edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  



  

 

6.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, fornecimento ou aquisição os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

6.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior  

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou prestação dos serviços que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

6.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

6.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

6.1.8. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

6.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

6.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 



  

 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021);  

6.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);  

6.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

6.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.14. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

7. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF 

do vencedor da contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

 

 

 

 



  

 

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

ÓRGÃO 02 - EXECUTIVO 

UNIDADE 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- F.M.S. 

3.3.9.0.39.0000- 94- Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica 

 

Parapuã, 06 de Agosto de 2026 

                    

 

____________________________________ 

Cristina Pereira da Silva 
Gestora do Departamento Municipal de Saúde de Parapuã 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

Pregão Eletrônico nº 20/2026 - Processo nº 82/2026 

 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde, gerados pelas unidades 

vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de Parapuã. 

 
Art. 18, inciso I da Lei nº 14.133/2021 

 

1 - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público: 

A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade da prestação dos 

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades de saúde do município, 

em conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente.  

Os resíduos provenientes de estabelecimentos de saúde apresentam potencial risco 

biológico, químico e perfurocortante, exigindo manejo especializado desde sua geração 

até a destinação final. A ausência ou descontinuidade desses serviços pode ocasionar 

sérios prejuízos à saúde pública, aumentar os riscos de contaminação de pacientes, 

profissionais de saúde, trabalhadores da limpeza urbana e da população em geral, além 

de provocar impactos negativos ao meio ambiente.    

A contratação busca solucionar a necessidade de destinação segura e legalmente 

adequada desses resíduos, garantindo o cumprimento das normas estabelecidas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e 

demais legislações aplicáveis.  

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação é indispensável para assegurar a 

continuidade dos serviços públicos de saúde, promover a proteção da saúde coletiva, 

preservar o meio ambiente, prevenir riscos sanitários e evitar a responsabilização 

administrativa, civil e ambiental do Município pelo manejo inadequado dos resíduos. Além 

disso, contribui para a manutenção das condições adequadas de funcionamento das 

unidades de saúde, fortalecendo a qualidade da assistência prestada aos usuários do 

Sistema Único de Saúde -SUS.  



  

 

Dessa forma, a contratação atende ao interesse público ao garantir a execução de um 

serviço essencial, contínuo e de natureza especializada, indispensável para a proteção da 

saúde da população, dos trabalhadores e do meio ambiente, observando os princípios da 

eficiência, da legalidade e da continuidade dos serviços públicos previstos na Lei nº 

14.133/2021.  

 

2 - Requisitos da Contratação: 

A contratação deverá contemplar a prestação de serviços especializados de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades de saúde do Município de Parapuã, 

observando rigorosamente a legislação sanitária, ambiental e de transporte aplicável. 

A empresa contratada deverá possuir todas as licenças, autorizações e registros exigidos 

pelos órgãos competentes para o exercício da atividade, incluindo licenciamento 

ambiental, autorização para transporte de resíduos perigosos e demais documentos que 

comprovem sua regularidade técnica e operacional. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados, utilizando veículos 

apropriados, identificados e licenciados para o transporte de resíduos de serviços de 

saúde, bem como equipamentos e recipientes compatíveis com as características dos 

resíduos coletados, garantindo condições de segurança durante todas as etapas do 

gerenciamento. 

A contratada deverá realizar a coleta conforme cronograma previamente estabelecido pelo 

Departamento Municipal de Saúde, assegurando a continuidade do serviço e evitando o 

acúmulo de resíduos nas unidades geradoras. Sempre que necessário, deverá atender 

solicitações extraordinárias, em situações de aumento da demanda ou de emergência. 

O tratamento e a destinação final dos resíduos deverão ser realizados em instalações 

devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes, mediante tecnologias que 

promovam a eliminação ou redução dos riscos à saúde pública e ao meio ambiente, 

observando os princípios da sustentabilidade e da responsabilidade ambiental. 

A contratada deverá emitir e disponibilizar os documentos comprobatórios da coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte 

de Resíduos (quando aplicável), certificados de tratamento e destinação final e demais 

documentos exigidos pela legislação vigente, garantindo a rastreabilidade do processo. 



  

 

Os serviços deverão atender às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos), da RDC ANVISA nº 222/2018, da Resolução 

CONAMA nº 358/2005 e das demais normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao 

gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde. 

A contratação deverá prever mecanismos de fiscalização pela Administração Municipal, 

permitindo o acompanhamento da execução contratual, a verificação da qualidade dos 

serviços prestados e o cumprimento das obrigações legais, contratuais, sanitárias e 

ambientais. 

 

3 - Estimativa das quantidades para a contratação: 

 

ITEM SERVIÇO UN. QUANTIDADE 
MENSAL  

QUANTIDADE 
ANUAL 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos dos 
Serviços de saúde dos grupos A,B 
e E (Resolução CONAMA 
n°358/2005). 

KG 500 6.000 

2 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de animais mortos 
de pequeno porte (Grupo A.2) 
Resolução CONAMA n°358/2005 

KG 400 4.800 

 

4 - Levantamento de mercado, análise das alternativas possíveis e justificativa 

técnica e econômica: 

O levantamento de mercado demonstrou a existência de empresas especializadas na 

prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais e sanitários 

competentes, aptas a atender às exigências legais e operacionais da Administração 

Pública. 

Foram analisadas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade: 

a) Execução direta pelo Município: Esta alternativa mostrou-se inviável, considerando que 

o Município não dispõe de estrutura física, equipamentos, veículos especializados, 

tecnologia de tratamento, licenças ambientais específicas e equipe técnica qualificada para 



  

 

executar todas as etapas do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, conforme 

exigido pela legislação vigente. 

b) Compartilhamento da execução com outros entes públicos: Embora possa representar 

uma alternativa em determinadas situações, esta opção não se mostrou adequada à 

realidade local, em razão da inexistência de estrutura regional disponível que assegure 

atendimento contínuo, eficiência operacional e conformidade com os requisitos legais para 

o gerenciamento dos resíduos gerados pelo Município. 

c) Contratação de empresa especializada: Esta alternativa apresenta-se como a solução 

mais adequada sob os aspectos técnico, operacional, econômico e ambiental, uma vez 

que permite a execução integral dos serviços por empresa legalmente habilitada, com 

infraestrutura, equipamentos, tecnologia, licenças e pessoal qualificado, garantindo 

segurança, rastreabilidade e conformidade com a legislação aplicável. 

Sob o aspecto econômico, a contratação por meio de procedimento licitatório, 

preferencialmente na modalidade pregão eletrônico, amplia a competitividade entre os 

fornecedores, favorece a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração e 

assegura a observância dos princípios da economicidade, eficiência, isonomia e 

transparência previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Do ponto de vista técnico, a terceirização dos serviços reduz os riscos operacionais, 

sanitários e ambientais decorrentes do manejo inadequado dos resíduos, assegura a 

continuidade da prestação dos serviços de saúde e transfere à empresa contratada a 

responsabilidade pela execução especializada das etapas de coleta, transporte, 

tratamento e destinação final, observadas todas as exigências legais. 

Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a contratação de empresa especializada 

representa a solução mais eficiente, segura e economicamente vantajosa para atender ao 

interesse público, garantindo a proteção da saúde da população, dos profissionais 

envolvidos e do meio ambiente, bem como o cumprimento da legislação sanitária e 

ambiental vigente. 

 

5 - Estimativa do valor da contratação: 

Valor estimado anual de R$261.730,00 (Duzentos e sessenta e um mil, setecentos e 

trinta reais). 

 



  

 

ITEM SERVIÇO UN. QUANTIDADE  
MENSAL  

QUANTIDADE 
ANUAL 

PREÇO 
ESTIMADO 

POR KG  

PREÇO 
ESTIMADO 
TOTAL POR 

KG 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos dos 
Serviços de saúde dos grupos A,B 
e E (Resolução CONAMA 
n°358/2005). 

KG 500 6.000 10,0350 114.210,00 

2 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de animais 
mortos de pequeno porte (Grupo 
A.2) Resolução CONAMA 
n°358/2005 

KG 400 4.800 30,7333 147.520,00 

 

6 - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso: 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação contínua 

dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 

dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades pertencentes ao 

Departamento Municipal de Saúde de Parapuã, contemplando todas as etapas 

necessárias ao correto gerenciamento dos resíduos, em conformidade com a legislação 

sanitária, ambiental e de transporte vigente. 

A execução dos serviços compreenderá a coleta dos resíduos nos locais previamente 

definidos pela Administração, o transporte em veículos licenciados e apropriados para 

resíduos perigosos, o tratamento por tecnologia ambientalmente adequada e a destinação 

final em instalações devidamente licenciadas pelos órgãos competentes, assegurando a 

completa rastreabilidade do processo. 

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento da mão de obra especializada, 

veículos, equipamentos, recipientes específicos quando previstos contratualmente, 

insumos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, observando 

rigorosamente as normas de segurança do trabalho, proteção ambiental e controle 

sanitário. 

Também será de responsabilidade da contratada a emissão dos comprovantes de coleta, 

dos manifestos de transporte, quando exigidos, dos certificados de tratamento e de 

destinação final, bem como de toda a documentação necessária para comprovar a 

adequada execução dos serviços perante os órgãos fiscalizadores. 



  

 

A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, conforme cronograma definido 

pelo Departamento Municipal de Saúde, admitindo-se coletas extraordinárias sempre que 

houver necessidade, de modo a evitar o acúmulo de resíduos e garantir o funcionamento 

regular das unidades de saúde. 

Por se tratar de prestação de serviços especializados, não se aplicam exigências 

relacionadas à manutenção ou à assistência técnica típicas da aquisição de equipamentos 

ou bens permanentes. Entretanto, a contratada deverá manter durante toda a vigência 

contratual plena capacidade operacional, disponibilizando suporte administrativo e 

operacional para atendimento de eventuais intercorrências, adequações no cronograma 

de coleta, substituição de veículos ou equipamentos quando necessário e pronta solução 

de quaisquer problemas que possam comprometer a continuidade, a segurança e a 

qualidade dos serviços. 

A solução proposta assegura o atendimento às exigências da Lei nº 14.133/2021, da Lei 

nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), da RDC ANVISA nº 222/2018, da 

Resolução CONAMA nº 358/2005 e das demais normas aplicáveis ao gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de Saúde, garantindo a proteção da saúde pública, a preservação 

do meio ambiente e a continuidade dos serviços prestados à população. 

 

7 - Demonstrativos dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento: 

Com a contratação pretende-se assegurar a prestação contínua, eficiente e segura dos 

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos Resíduos de Serviços de 

Saúde (RSS), garantindo o atendimento às necessidades do Departamento Municipal de 

Saúde e o cumprimento das normas sanitárias, ambientais e de segurança vigentes. 

Em termos de economicidade, a realização da contratação por meio de pregão eletrônico 

proporcionará ampla competitividade entre os fornecedores, possibilitando a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. A contratação de empresa especializada também 

elimina a necessidade de investimentos pelo Município em veículos específicos, 

equipamentos, tecnologias de tratamento, licenças ambientais e capacitação de pessoal 

para execução direta dos serviços, reduzindo custos operacionais e administrativos. 



  

 

A contratação permitirá ainda melhor aproveitamento dos recursos públicos, uma vez que 

transfere a execução de atividade técnica especializada para empresa com capacidade 

operacional comprovada, possibilitando que a Administração concentre seus recursos 

humanos, financeiros e materiais nas atividades finalísticas da assistência à saúde. 

Como resultados pretendidos, destacam-se: 

* a continuidade e a regularidade da prestação dos serviços de gerenciamento dos 

resíduos de serviços de saúde; 

* a redução dos riscos de contaminação e de acidentes ocupacionais envolvendo 

profissionais de saúde, pacientes, trabalhadores da limpeza e a população; 

* a prevenção de impactos ambientais decorrentes da destinação inadequada dos 

resíduos; 

* o atendimento integral às exigências da legislação sanitária, ambiental e de transporte 

aplicável; 

* a garantia da rastreabilidade dos resíduos desde a coleta até sua destinação final; 

* a mitigação de riscos de responsabilização administrativa, civil e ambiental do Município; 

* o fortalecimento da eficiência da gestão pública, com maior segurança jurídica e 

operacional na execução dos serviços. 

Dessa forma, a solução adotada representa a alternativa mais eficiente, econômica e 

adequada para atender ao interesse público, promovendo a correta gestão dos resíduos 

de serviços de saúde, a proteção da saúde coletiva e a preservação do meio ambiente, 

com utilização racional dos recursos públicos. 

 

8 - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina: 

Conclui-se que a contratação da empresa especializada para a coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde no município de Parapuã 

é a medida mais adequada, segura e economicamente viável para atender as 

necessidades da administração pública, devendo ser adotada como alternativa mais 

eficiente para o atendimento da demanda.  

Parapuã/SP 06 de agosto de 2026. 

________________________________________ 
CRISTINA PEREIRA DA SILVA 

Gestora do Departamento Municipal de Saúde 



  

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 - Processo nº 82/2026 

  

(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede na 

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no procedimento licitatório 

supramencionado, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às quais se 

submete, DECLARA sob as penas da Lei que:  

  

- Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei 

Federal nº 14.133/2021);  

- Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei 

Federal nº 14.133/2021);  

- Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei 

Federal nº 14.133/2021);  

- Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021);   

- Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

- Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso 

a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município (endereço 

eletrônico www.parapua.sp.gov.br);   

- No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 



  

 

judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 

condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo 

ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;   

- No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara 

conhecer na íntegra;  

- Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e item 3.9 do edital; 

- Está ciente que cumprirá o que determina a Lei Municipal nº 2.957 de 07 de dezembro de 

2017, ficando sujeito às sanções administrativas previstas no artigo 6º da referida Lei 

Municipal, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas em lei;  

- A empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista 

- Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar 

ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

Local e data  

 

_________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função    

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa).  
 

 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.  



  

 

ANEXO IV - MODELO PROPOSTA  

Pregão Eletrônico nº 20/2026 - Processo nº 82/2026 

  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  

Razão Social:  

CNPJ:   

Endereço:  

Bairro:                                         Cidade:  

CEP:                                            E-MAIL:  

Telefone:   

 

ITEM SERVIÇO UN. QUANTIDADE  
MENSAL  

QUANTIDADE 
ANUAL 

Valor Unitário 
por KG  

Valor Total 
por KG 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos dos 
Serviços de saúde dos grupos A,B e E 
(Resolução CONAMA n°358/2005). 

KG 500 6.000   

2 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de animais mortos de 
pequeno porte (Grupo A.2) Resolução 
CONAMA n°358/2005 

KG 400 4.800   

 

1 – Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as 

especificações exigidas no edital e as normas técnicas das legislações vigentes.  

2 – Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 

encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro.  

- Condições de Pagamento: Conforme Edital.  

- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  

  

Local e data:  

  

 

 

_________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função    

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa).  



  

 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO Nº ___/2026 

Pregão Eletrônico nº 20/2026 - Processo nº 82/2026 

  

Pelo presente instrumento, as partes a seguir nomeadas e ao final assinadas, sendo, de 

um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob nº 53.300.331/0001-03, com sede à Av. São Paulo, 1.113, Centro, 

representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. MILTON MITIO IWAYAMA, portador da 

Cédula de Identidade RG n° ..................... SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 

........................., residente e domiciliado à Rua ............................, ..........., .................., 

Município de ....................., Estado de ....................., CEP ........................, denominado 

neste ato simplesmente CONTRATANTE; e, de outro lado a Empresa 

......................................, inscrita no CNPJ sob o nº .............................., com sede à Rua 

........................., ............., ..................., Município de ...................., Estado de 

........................, CEP ........................., neste ato representada por seu(sua) Sócio(a) 

Proprietário(a), Sr(a). ...................................,  portador(a)  da  Cédula  de 

 Identidade  RG  nº .............................. SSP/SP, inscrito(a) no CPF/MF nº 

.........................., residente e domiciliado(a) à Rua ............................, ..........., .................., 

Município de ....................., Estado de ....................., CEP ........................, doravante 

designada simplesmente CONTRATADA; por este instrumento vinculativo e obrigacional, 

têm entre si ajustado o presente contrato de fornecimento de serviços, considerando o 

julgamento proferido pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, firmado com fulcro na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006 e 

147/2014, Decreto Municipal nº 4.318 de 23 de janeiro de 2024, bem como pela legislação 

superveniente, subsidiária e/ou complementar, e, ainda, pelas cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos 

dos serviços de saúde, gerados pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de 

Saúde de Parapuã.  



  

 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital da licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico nº 20/2026, bem como da proposta apresentada pela 

CONTRATADA julgada vencedora do certame.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

presente instrumento, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021.  

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado.  

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência Anexo I do edital.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor global do presente contrato para o prazo total de 01 (um) ano de vigência 

contratual é de R$____________(______________), e o valor mensal de R$ 

_________________(______________), conforme preços unitários e totais dos serviços 

indicados na planilha abaixo, extraída da proposta da contratada:   



  

 

ITEM SERVIÇO UN. QUANTIDADE  
MENSAL  

QUANTIDADE 
ANUAL 

Valor Unitário 
por KG  

Valor Total 
por KG 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos dos 
Serviços de saúde dos grupos A,B e E 
(Resolução CONAMA n°358/2005). 

KG 500 6.000   

2 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de animais mortos de 
pequeno porte (Grupo A.2) Resolução 
CONAMA n°358/2005 

KG 400 4.800   

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF 

do vencedor da contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços poderão ser alterados para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato em simetria com o disposto no art. 124, II, d, art. 

134 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  



  

 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

7.. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.   

7.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 

(doze) meses contado da data da assinatura do contrato.  

7.7. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo 

de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 12 (doze) meses 

a contar da data da assinatura do contrato, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, 

do IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade.  

7.8. Nos casos de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo.  

7.10. Os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro/reajuste 

realizados pela CONTRATADA será respondido no prazo máximo de 1 (um) mês, contado 

a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada 

desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

7.11. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro não se iniciará enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pelo CONTRATANTE para adequada instrução do requerimento.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante:  



  

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato, edital e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.1.7. Cientificar o Setor Competente para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.  

8.1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.  

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, edital e 

anexos ao edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  



  

 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, fornecimento ou aquisição os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior  

(art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados;  

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou prestação dos serviços que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.1.8. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 



  

 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.1.14. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

11.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021 e serão regulados pelas 

mesmas condições do contrato resultante da licitação.   

11.2. A prefeitura, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também 

ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e 

supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e 

jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria 

CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, 

dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 

contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021.  



  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES  

12.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a 

prestação do serviço objeto deste edital, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021:  

12.2. A empresa que quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato/ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciada no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais.  

12.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.  

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.  

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 

do respectivo contratado.  

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente.  

12.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  



  

 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva da 

Autoridade máxima do órgão, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 1 (um) ano de sua aplicação.  

12.5. Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido, a CONTRATADA se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total do contrato.  

12.6. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 

comprovada, o não cumprimento, por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, 

ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da 

falta, as seguintes penalidades:  

a)  multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do fornecimento 

realizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na 

alínea “b”.  

b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente aos itens 

constante da ordem de Fornecimento, na hipótese de qualquer das obrigações assumidas.  

c) Cancelamento da contratação e suspensão temporária do direito de licitar com o 

CONTRATANTE, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 02 

(dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de 

Fornecimento ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento.  

d) Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela CONTRATADA, 

esta sofrerá suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE pelo prazo de 12 (doze) meses.  

12.7. A aplicação de multas aqui referidas, independerá de qualquer interpelação, 

notificação ou protesto judicial, sendo exigíveis, desde a data do ato, fato ou omissão que 

tiver dado causa à notificação extrajudicial.  

12.8. De forma constitucional é assegurado a ampla defesa, e o contraditório, sendo entre 

eles a defesa prévia.  

 



  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação.  

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.4.3. Indenizações e multas.  

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão por conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

 



  

 

ÓRGÃO 02 - EXECUTIVO 

UNIDADE 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- F.M.S. 

3.3.9.0.39.0000 - 94 - Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica 

14.2. A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2026 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial , na forma 

prevista no art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PROTEÇÃO DE DADOS LEI N.º 13.709/2018 (“LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS” OU “LGPD”)  

17.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e 

as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos 

clientes desta.  

17.2. A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, pela 

CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem 

eventualmente coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7o, LGPD).  

17.3. Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a 

executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios 

da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não 

discriminação. (Art. 6o, LGPD).  



  

 

17.4.  A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 

CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, 

seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD).  

17.5. Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente 

pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados 

coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no 

disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD).  

17.6. A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 

CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, 

seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD).  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Osvaldo Cruz/SP, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  

E por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.  

  

____________________________   _____________________________ 

CONTRATANTE: P.M.Parapuã/SP     CONTRATADA 
Milton Mitio Iwayama 
Prefeito Municipal 
 
 
Testemunhas: 
1) ______________________________ 2) ______________________________ 
Nome:           Nome: 
CPF:             CPF: 

 

Gestor: 
1) ______________________________ 
Nome:      
CPF:       

 

Fiscal: 
1) ______________________________ 
Nome:  
CPF  



  

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(preenchimento pelo município) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ  

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde, gerados 

pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de Parapuã. 

 
ADVOGADO(S)/ Nº OAB/email: GUSTAVO MATSUNO DA CAMARA/ OAB/SP – 279.563 

/ gustavo@tmmadv.com.br. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração (ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter 
seus dados sempre atualizados. 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
Parapuã, __ de ____________ de _________. 
 
 
 



  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: MILTON MITIO IWAYAMA 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: _________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

Nome: MILTON MITIO IWAYAMA 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: _________________ 

Assinatura: ______________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pelo contratante: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

Nome: MILTON MITIO IWAYAMA 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: _________________ 

Assinatura: ______________________________________________________  

 

Pela contratada:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: MILTON MITIO IWAYAMA 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: _________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 



  

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF: ________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

(preenchimento pelo município) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CNPJ Nº: 53.300.331/0001-03 

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde, gerados pelas 

unidades vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde de Parapuã. 

 

VALOR (R$):  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 
LOCAL e DATA:  
 
 

 

RESPONSÁVEL: MILTON MITIO IWAYAMA 

     Prefeito Municipal 

    e_m_iwayama@hotmail.com 


